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ATA DE REUNIÃO

3ª Reunião Ordinária do ano de 2022

Comitê Gestor Regional de Priorização de 1º Grau 

IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO
01/07/2022 09h Videoconferência

MEMBROS NATUREZA FORMA DE PROVIMENTO
Des. João Benedito da Silva Presidente Eleito pelos membros
Servidor Newton Leal Costa Filho Titular Eleição direta
Servidor Idris Brito Vilarim de Souza 
Neves Titular Indicação do Tribunal Pleno

Servidor João Ramalho Alves da Silva Titular Indicação das entidades dos 
servidores(as)

Servidor Edson Roque Brandão Titular Eleição direta
Servidora Ana Valdete Nunes Bezerra Titular Indicação Direção Fórum Cível
Juíza Fernanda de Araújo Paz Titular Eleição Direta
Juiz José Célio de Lacerda Sá (substituindo 
Manoel Maria Antunes de Melo) Suplente Eleição direta

Juiz Pedro Davi Alves de Vasconcelos 
(substituindo José Ferreira Ramos Júnior) Suplente Indicação do Tribunal Pleno

PAUTA
1. Resposta da Comissão Revisora quanto à delimitação da produtividade individual;
2. Minuta Cartório Virtual – posicionamento do Comitê;
3. Apresentação da minuta de Aposentadoria Voluntária e definição de grupo de trabalho;
4. NUPLAN (grupo 2) - Distribuição de Mandados;
5. Deliberações e encaminhamentos.

DEBATES
No primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, pelas 09 horas, reuniram-
se, por videoconferência, os membros do Comitê Gestor Regional de Priorização de 1º Grau, 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba (TJPB), para a realização da terceira reunião 
ordinária do ano vigente. Presentes os membros que figuram na lista de composição, às fls. 
01, bem como o Juiz Auxiliar da Presidência II, Euler Jansen. Justificadas as ausências dos 
seguintes membros: juiz Manoel Maria Antunes de Melo, por questões de saúde, sendo 
representado pelo seu suplente, juiz José Célio de Lacerda Sá; juiz José Ferreira Ramos 
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Júnior, que estava em Curitiba, participando da reunião da Comissão Nacional de Segurança 
nas Eleições, já que é Presidente da Comissão de Segurança do Tribunal Regional Eleitoral 
da Paraíba, sendo representado pelo suplente, juiz Pedro Davi Alves de Vasconcelos; juiz 
Edivan Rodrigues Alexandre, que teve compromisso urgente e de última hora; juiz Fábio José 
de Oliveira Araújo e servidor Fernando Antério Fernandes, ambos em atividades preparatórias 
para a Correição Geral Ordinária que ocorreria na Comarca de Sousa. O Presidente do 
Comitê, Desembargador João Benedito, abriu a reunião cumprimentando a todos(as) e 
passou a palavra para a Gerente de Projetos e Gestão Estratégica, Ana Caroline, a fim de 
que conduzisse a reunião. Após a apresentação da Pauta, partiu-se para o ponto inicial: 1) 
Resposta da Comissão Revisora quanto à delimitação da produtividade individual: Ana 
Caroline informou que o pedido feito por esse Comitê à Comissão Revisora foi negado, 
destacando que o mecanismo definido pela Comissão Revisora foi o de estabelecer metas 
para todos(as) os(as) servidores(as), informando que não será contemplado(a) quem ficar 
abaixo do ponto de corte, que tem como base a produtividade individual maior ou igual a 35% 
(trinta e cinco por cento) da média aritmética das duas melhores produtividades individuais da 
própria unidade, no período de atuação. Informou que a Comissão eliminou o prêmio da 
Produtividade Destacada, tendo em vista problemas quanto à prática de alguns atos que não 
objetivavam o julgamento para finalização do processo, mas ressaltou que o prêmio continua 
para as Unidades. Comunicou que a Comissão encaminhou a minuta de Resolução que 
regulamenta, para o ano de 2002, a gratificação anual de produtividade dos(as) 
servidores(as), através do PA 2022079409 e, possivelmente, será pautada para ir ao Tribunal 
Pleno ainda neste mês de julho, bem como informou que o Painel para aferição da 
produtividade está em processo de desenvolvimento. O Des. João Benedito disse que o 
esclarecimento foi satisfatório e, não havendo questionamentos, deu seguimento à reunião. 
Partiu-se  para o ponto seguinte. 2) Minuta Cartório Virtual – posicionamento do Comitê – 
Ana Caroline informou que houve despacho do Juiz Auxiliar da Presidência II no PA sobre a 
minuta de Resolução para criação ‘do Cartório Virtual indagando se a referida minuta seria 
subscrita pelo Des. João Benedito, vez que ele tem legitimidade para propor Resoluções. O 
Des. João Benedito destacou que a criação do Cartório Virtual gera despesa, haja vista o 
pagamento de hora-extra e, por isso, informará ao Presidente do TJPB, Des. Saulo Benevides 
e, assim, havendo confirmação do Presidente, poderá assinar a proposta. Partiu-se para o 
ponto: 3)  Apresentação da minuta de Aposentadoria Voluntária e definição de grupo de 
trabalho: Ana Caroline fez a apresentação de alguns pontos do projeto com dados da época 
de 2018, informando que participou da elaboração da minuta, fazendo mapeamento dos(as) 
servidores(as) que recebiam abono de permanência e analisando os que já estavam perto da 
aposentadoria compulsória. Porém, enfatizou a necessidade de atualização, haja vista a 
mudança de cenário, sugerindo apoio da Diretoria de Economia e Finanças - DIFIN para 
análise das questões orçamentárias. O Des. João Benedito sugeriu trabalhar com dados 
levantados pela Gerência de Estatística para saber o número atual de servidores(as) e ter o 
cuidado com a questão orçamentária com o apoio da DIFIN, para dar continuidade ao projeto. 
Também fez a observação para saber se a indenização é paga com o Fundo Especial do 
Poder Judiciário - FEPJ, devido a questões como redução do ICMS, que impacta também o 
Poder Judiciário, ratificando ser essencial o envolvimento da Gerência de Estatística e DIFIN. 
Dr. José Célio falou sobre fazer trabalho político e acrescentar no art. 5º para o valor da 
indenização ser corrigido anualmente; Ramalho apresentou a preocupação em ser uma 
indenização justa da forma que é para a magistratura; Ana Valdete falou sobre a necessidade 
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de estudar a minuta porque muitos servidores(as) estão desgastados e vários já foram 
readaptados(as) e estão sem padrão para atender bem o(a) jurisdicionado(a), mas não 
podem se aposentar pelas perdas salariais; Edson enfatizou a importância do debate para 
melhorias do valor estimado da indenização que trata o art. 5º e que haja alteração também 
no art. 6º, inc. IV, tendo em vista a necessidade de haver incidência de correção monetária; 
Dra. Fernanda destacou que a questão remuneratória é bem emblemática e que a maior parte 
é composta de auxílio, que não incorpora no ato da aposentadoria. Ela ressaltou que, em 
relação às verbas, faz-se um incremento em detrimento da majoração da remuneração base, 
que é exatamente o que vai para a aposentadoria, pontuando que há necessidade de ser feita 
a correção desta distorção que vem ocorrendo; Newton disse que o ideal é pensar na criação 
de subsídios para servidores(as), mesmo sabendo que isso demanda estudo e tempo para a 
concretização e, por fim, o Des. João Benedito, vendo que houve concordância dos membros 
quanto à necessidade de criação de uma comissão para tratar do aperfeiçoamento da minuta 
que trata do Programa de Aposentadoria Incentivada (PAI), solicitou os nomes dos que irão 
participar da referida comissão, quais sejam: Newton, Edson, Ramalho, Ana Valdete, Idris e 
Dra. Fernanda Paz. Também houve sugestão para contatar o setor de estatítstica e o setor de 
finanças e agendar reunião para essa missão, ficando acordado a feitura de um grupo de 
WhatsApp somente para tal finalidade. Na sequência, iniciou-se o último ponto: 4) NUPLAN 
(grupo 2) - Distribuição de Mandados: O Des. João Benedito informou que Dr. Euler foi 
convidado para contribuir na discussão desse ponto. Tendo sido um ponto sugerido pelo 
membro Newton, ele próprio iniciou e elucidou o que tem presenciado na comarca de 
Campina Grande, onde existem três servidoras escalonadas para toda Circunscrição, sendo 
duas delas readaptadas. Disse que o documento disponibilizado no grupo desse Comitê foi 
produzido por elas próprias e solicitam que haja uma solução imediata para que seja feito um 
rodízio, já que ficam responsáveis por todos os plantões. Com a palavra, Dr. Euler explicou 
que está sendo considerada pela Comissão responsável para estudos da Resolução sobre 
plantões dos Oficiais de Justiça para serem assumidos pelos servidores(as) locais, com 
mudança do perfil no PJe, mas que ainda será analisada pela COMLOJE. Porém, quanto ao 
exposto por Newton, disse que é um ponto que o próprio Diretor do Fórum pode resolver, 
tendo o Des. João Benedito solicitado ser expedido ofício ao Diretor do Fórum da Comarca de 
Campina Grande, recomendando-lhe orientar os servidores da CEMAN instruírem os 
servidores da Unidade Judiciária Plantonista sobre a distribuição de mandados judiciais aos 
Oficiais de Justiça durante os plantões, desobrigando-se, assim, das atribuições de distribuir 
os mandados. 
Não tendo mais nada a tratar, o Presidente do Comitê, Des. João Benedito, reforçou a 
importância da participação nas reuniões, agradecendo a presença e contribuição do Juiz 
Auxiliar II, Dr. Euler, bem como a colaboração de todos(as).

Deliberações:
1)  Expedir ofício ao Diretor do Fórum de Campina Grande sobre distribuição dos 

mandados nos plantões judiciais;
2) Expedir ofício à Presidência para que a Diretoria de Finanças seja autorizada a 

fazer análise da questão orçamentária referente ao Programa de Aposentadoria 
Incentivada (PAI), bem como a Gerência de Pesquisas Estatísticas para contribuir 
na análise do panorama do quadro de pessoal dos(as) servidores(as) que 
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recebem abono de permanência e dos que estão em idade próxima para 
aposentadoria compulsória;

3) Agendar reunião exclusivamente para a comissão de trabalho constituída para 
propor alteração na minuta de projeto de lei sobre Programa de Aposentadoria 
Incentivada (PAI), antes da próxima reunião ordinária do Comitê;

4) Reunião dia 02/09/2022, às 9 horas

Ata validada por todos os membros, datada e assinada eletronicamente pelo 
Presidente do Comitê, com apoio da Gerência de Projetos e Gestão Estratégica.

Desembargador João Benedito da Silva 
Presidente do Comitê
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